
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 126.518 - SP (2011/0298453-8)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : DANIELE CHAMMA CANDIDO E OUTRO(S)
AGRAVADO : GETULIO BOUCAULT E OUTROS
ADVOGADO : ABEL LUÍS FERNANDES 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDORES PÚBLICOS 
MUNICIPAIS. VIOLAÇÃO DOS ARTIGOS 458 E 535 DO CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA. DISPOSITIVOS APONTADOS COMO VIOLADOS. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. ACÓRDÃO 
QUE DIRIMIU A CONTROVÉRSIA FUNDADO NOS FATOS DA CAUSA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.
1. Os arts. 458 e 535 do CPC não foram violados, uma vez que os arestos recorridos 
estão devidamente fundamentados e todos os temas relevantes para o deslinde da 
questão levantada foram abordados de forma clara, expressa e motivada. Ademais, a 
jurisprudência desta Corte é uníssona no sentido de que o julgador não está adstrito a 
responder a todos os argumentos das partes, desde que fundamente sua decisão. 
2. Apesar da oposição dos embargos declaratórios, os artigos 128, 165 e 522 do CPC, 
bem como as teses a eles vinculadas não foram objeto de debate pela instância 
ordinária, o que configura ausência de prequestionamento. Incidência da Súmula  
211/STJ.
3. Inexiste contradição em afastar a alegada violação do art. 535 do CPC e, ao mesmo 
tempo, não conhecer do mérito da demanda por ausência de prequestionamento, desde 
que o acórdão recorrido esteja adequadamente fundamentado. Precedentes: AgRg no 
Ag 1.364.663/RS, Rel. Ministro Hamilton Carvalhido, Primeira Turma, DJe 26/4/2011; 
EDcl no AgRg no Ag 1.345.585/ES, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
DJe 25/4/2011; EDcl no AgRg no REsp 685.267/MG, Rel. Ministro Paulo de Tarso 
Sanseverino, Terceira Turma, DJe 16/3/2011.
4. No caso concreto, o Tribunal de origem julgou extinto o agravo de instrumento 
interposto pela municipalidade, tendo em vista a causa já haver sido decidida em outro 
agravo de instrumento interposto anteriormente pelas mesmas partes e com o mesmo 
objeto. Para concluir pela inexistência de identidade entre os elementos identificadores 
da presente ação e daquela que gerou a prejudicialidade reconhecida pelo acórdão a 
quo, seria necessário o reexame do acervo fático-probatório dos autos, o que encontra 
óbice na Súmula 7/STJ.
5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Francisco Falcão, 
Teori Albino Zavascki, Arnaldo Esteves Lima e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 
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Brasília (DF), 12 de junho de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 126.518 - SP (2011/0298453-8)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : DANIELE CHAMMA CANDIDO E OUTRO(S)
AGRAVADO : GETULIO BOUCAULT E OUTROS
ADVOGADO : ABEL LUÍS FERNANDES 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Cuida-se de agravo 

regimental interposto pelo Município de São Paulo contra decisão assim ementada (fl. 319):

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS. VIOLAÇÃO DOS ARTIGOS 
458 E 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. DISPOSITIVOS APONTADOS COMO 
VIOLADOS. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. 
ACÓRDÃO QUE DIRIMIU A CONTROVÉRSIA FUNDADO NOS FATOS DA 
CAUSA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA 
NEGAR SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

Na presente irresignação, o agravante alega que "a matéria recursal foi devidamente 

prequestionada, conforme determinam as Súmulas nºs 282 e 356 do E. STF" (fl. 329).

Acrescenta que as razões recursais não envolvem a reapreciação da matéria fática que 

embasou o julgamento do acórdão a quo, tampouco a valoração de provas.

Finaliza pleiteando a reforma da decisão agravada e, se mantida, que seja o recurso 

submetido à Primeira Turma para julgamento. 

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 126.518 - SP (2011/0298453-8)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDORES PÚBLICOS 
MUNICIPAIS. VIOLAÇÃO DOS ARTIGOS 458 E 535 DO CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA. DISPOSITIVOS APONTADOS COMO VIOLADOS. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. ACÓRDÃO 
QUE DIRIMIU A CONTROVÉRSIA FUNDADO NOS FATOS DA CAUSA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.
1. Os arts. 458 e 535 do CPC não foram violados, uma vez que os arestos recorridos 
estão devidamente fundamentados e todos os temas relevantes para o deslinde da 
questão levantada foram abordados de forma clara, expressa e motivada. Ademais, a 
jurisprudência desta Corte é uníssona no sentido de que o julgador não está adstrito a 
responder a todos os argumentos das partes, desde que fundamente sua decisão. 
2. Apesar da oposição dos embargos declaratórios, os artigos 128, 165 e 522 do CPC, 
bem como as teses a eles vinculadas não foram objeto de debate pela instância 
ordinária, o que configura ausência de prequestionamento. Incidência da Súmula  
211/STJ.
3. Inexiste contradição em afastar a alegada violação do art. 535 do CPC e, ao mesmo 
tempo, não conhecer do mérito da demanda por ausência de prequestionamento, desde 
que o acórdão recorrido esteja adequadamente fundamentado. Precedentes: AgRg no 
Ag 1.364.663/RS, Rel. Ministro Hamilton Carvalhido, Primeira Turma, DJe 26/4/2011; 
EDcl no AgRg no Ag 1.345.585/ES, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
DJe 25/4/2011; EDcl no AgRg no REsp 685.267/MG, Rel. Ministro Paulo de Tarso 
Sanseverino, Terceira Turma, DJe 16/3/2011.
4. No caso concreto, o Tribunal de origem julgou extinto o agravo de instrumento 
interposto pela municipalidade, tendo em vista a causa já haver sido decidida em outro 
agravo de instrumento interposto anteriormente pelas mesmas partes e com o mesmo 
objeto. Para concluir pela inexistência de identidade entre os elementos identificadores 
da presente ação e daquela que gerou a prejudicialidade reconhecida pelo acórdão a 
quo, seria necessário o reexame do acervo fático-probatório dos autos, o que encontra 
óbice na Súmula 7/STJ.
5. Agravo regimental não provido.

  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): A insurgência não 

merece prosperar.

Conforme registrado pela decisão ora atacada, não há falar em violação dos artigos 458 e 

535 do CPC pois, da análise detida dos autos, depreende-se que a Corte regional empregou 

fundamentação adequada e suficiente para dirimir a controvérsia, dispensando, portanto, qualquer 
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integração à compreensão do que fora por ela decidido.

Cabe destacar que, desde que fundamente suficientemente sua decisão, o julgador não está 

obrigado a responder todas as alegações das partes, a ater-se aos fundamentos por elas 

apresentados nem a rebater um a um todos os argumentos levantados, de tal sorte que a insatisfação 

quanto ao deslinde da causa não oportuniza a oposição de embargos de declaração.

Ressalte-se que "ao juiz cabe apreciar a questão de acordo com o que entender atinente à 

lide. Não está obrigado a julgá-la conforme o pleiteado pelas partes, mas sim com seu livre 

convencimento, usando fatos, provas, jurisprudência, aspectos atinentes ao tema e legislação que 

entender aplicáveis ao caso. Não obstante a oposição de embargos declaratórios, não são eles mero 

expediente para forçar o ingresso na instância especial, se não há vício a suprir. Não há ofensa aos 

arts. 458 e 535, I e II, do CPC quando a matéria é devidamente abordada no aresto a quo" (AgRg 

no Ag 964.097/RJ, Rel. Ministro José Delgado, Primeira Turma, DJe 24/4/2008).

Quanto ao mais, observa-se que, apesar da oposição dos embargos declaratórios, os arts. 

128, 165 e 522 do CPC, bem como as teses a eles vinculadas não foram objeto de debate pela 

instância ordinária, o que atrai a incidência da Súmula 211/STJ, ante a ausência de 

prequestionamento. 

O prequestionamento é requisito para que a matéria apresentada no recurso especial seja 

analisada neste Tribunal. Tal exigência decorre da Constituição Federal, que, em seu artigo 105, 

inciso III, dispõe que ao STJ compete julgar, em sede de recurso especial, causas decididas em 

única ou última instância.

Frise-se, por oportuno, que, na esteira da jurisprudência desta Corte, não configura 

contradição afirmar a falta de prequestionamento e afastar a indicação de afronta ao art. 535 do 

Código de Processo Civil, uma vez que é perfeitamente possível o julgado se encontrar devidamente 

fundamentado sem, no entanto, ter decidido a causa à luz dos preceitos jurídicos desejados pela 

postulante, pois a tal não está obrigado. 

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. SERVIDOR 
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PÚBLICO. REAJUSTE DE 28,86%. ARTIGOS 535 E 458 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL. OMISSÃO E AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. 
INOCORRÊNCIA. LIMITAÇÃO. MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2.131/2000.
1. Decididas efetiva e inequivocamente as questões suscitadas, não há falar em 
violação do artigo 535 do Código de Processo Civil, à ausência de omissão, 
contradição ou obscuridade a ser suprida ou dirimida, eis que os embargos de 
declaração não se destinam ao prequestionamento explícito.
[...]
4. Agravo regimental improvido (AgRg no Ag 1.364.663/RS, Rel. Ministro 
Hamilton Carvalhido, Primeira Turma, DJe 26/4/2011).

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OFENSA AO ART. 535 
DO CPC NÃO CONFIGURADA. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF.
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza 
ofensa ao art. 535 do CPC.
2. Não se conhece de Recurso Especial quanto a matéria não especificamente 
enfrentada pelo Tribunal de origem, dada a ausência de prequestionamento. 
Incidência, por analogia, da Súmula 282/STF.
3. Inexiste contradição em afastar a alegada violação do art. 535 do CPC e, ao 
mesmo tempo, não conhecer do mérito da demanda por ausência de 
prequestionamento, desde que o acórdão recorrido esteja adequadamente 
fundamentado.
4. Embargos de Declaração rejeitados (EDcl no AgRg no Ag 1.345.585/ES, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 25/4/2011).

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE NÃO 
EXISTENTES. PRETENSÃO DE REJULGAMENTO. DESCABIMENTO.
1. Nos termos do art. 535 do Código de Processo Civil, os embargos de declaração 
destinam-se apenas a suprir omissão, a afastar obscuridade, a eliminar contradição 
ou a sanar erro material existente no julgado e, excepcionalmente, a atribuir-lhe 
efeitos infringentes quando algum desses vícios for reconhecido, hipóteses que não 
se verificam na espécie.
2. Pretende a parte embargante, sob a alegação de que há omissão e contradição na 
decisão embargada, o rejulgamento da causa, o que não se afigura possível.
3. O reconhecimento da ausência de violação ao art. 535, inciso II, do CPC 
concomitantemente à aplicação da Súmula 211/STJ não configura contradição, 
porquanto decorre da inaplicabilidade, nesta Corte, do chamado prequestionamento 
ficto. Precedentes.
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DESACOLHIDOS (EDcl no AgRg no REsp 
685.267/MG, Rel. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, DJe 
16/3/2011).

Por fim, observa-se que o Tribunal de origem julgou extinto o agravo de instrumento 

interposto pela municipalidade, tendo em vista a causa já haver sido decidida em outro agravo de 

instrumento interposto anteriormente pelas mesmas partes e com o mesmo objeto. Essa a conclusão 

que se extrai do seguinte excerto do acórdão recorrido (fl. 191):
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[...]
Este agravo de instrumento foi interposto pela municipalidade objetivando 

fosse declarado, no seu entender, corretamente o cumprimento da obrigação de fazer 
que a municipalidade fora obrigada judicialmente.

Ocorre que foi interposta anteriormente outra reivindicação consubstanciada 
em agravo de instrumento, tendo por objeto a mesma matéria. Se julgado aquele 
primeiramente, esta vindicação necessariamente restaria prejudicada.

Foi o que ocorreu.
Sim, porque como o agravo de instrumento n° 560.184-5/1-00 já foi julgado e 

decidiu sobre o correto reajuste a ser efetuado pela Municipalidade aos servidores, 
matéria essa, repita-se, coincidente em ambos, este reclamo perdeu sua razão de ser.

Esta situação, necessariamente nos leva a concluir que forçoso é reconhecer a 
perda superveniente do interesse recursal.

[...]

Tem-se, assim, que para concluir pela inexistência de identidade entre os elementos 

identificadores da presente ação e daquela que gerou a prejudicialidade reconhecida pelo acórdão a 

quo, seria necessário o reexame do acervo fático-probatório dos autos, o que encontra óbice na 

Súmula 7/STJ.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0298453-8 AREsp 126.518 / SP

Números Origem:  199500791080  201102984538  53895  6647165  6647165900  90296214520078260000  
994070583890

EM MESA JULGADO: 12/06/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
PROCURADORES : DANIELE CHAMMA CANDIDO E OUTRO(S)

VINICIUS GOMES DOS SANTOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : GETULIO BOUCAULT E OUTROS
ADVOGADO : ABEL LUÍS FERNANDES

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : DANIELE CHAMMA CANDIDO E OUTRO(S)
AGRAVADO : GETULIO BOUCAULT E OUTROS
ADVOGADO : ABEL LUÍS FERNANDES

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Teori Albino Zavascki, Arnaldo Esteves Lima e 
Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator.
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